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ATA DA 12.a SESSÃO 
EM 14 DE ABRIL DE 1972 

2.0 Sessiío Legislativa Ordinária 
da 7.0 Legislatura 

PRESID~NCIA DOS SRS. CARLOS 
UNOENBERG E NEY BRAGA 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os srs. eena­
dores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mes~ 
quita - José Lindoso - Renato 
,Franco - Alexandre Costa -
José Sarney - Petrônio Portella 
- Waldemar Alcântara - Wilson 
Gonçalves - Duarte Filho - Ruy 
Carneiro - Paulo Guerra - Wil­
son Campos - Arnon de Mello -­
Luiz Cavalcante - Lourival Bap­
tista - Antônio Fernandes -
Heitor Dias- Ruy Santos- Car­
los Lindenberg - Paulo Tôrres -
Benjamin Farah - Franco Mon­
toro - Benedito Ferreira - Osi~ 
res Teixeira - Fernando Corrêa 
- Fllinto Müller - Mattos Leão 
- Ney Braga - Guido Mondin. 

O SR. PitESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - A lista de presença acusa 

6 - Composição da.s Comissões Permanentes 

o comparecimento de 30 Srs. Sena­
dores. Há número legal. Está aberta 
a sessão. 

Não há expediente a ser lido. 
Concedo a palavra ao Sr. Senador 

Franco Montoro, primeiro orador ins­
crito. 

O SR. FRANCO MONTORO - (Sem 
revisáo do orador.) Sr. Presidente, 
Srs.. Senadores, atendendo represen­
tação fundamentada da Câmara Mu­
niC!ipal de São José do Rio Preto, no 
Estado de São Paulo, solicitamos ao 
Ministério do Trabalho, com base nas 
razões que lhe estamos remetendo, a 
inclusão daquele município na 1.0 

Sub-Região do Estado, para efeito da 
fixação do salário-mínimo. 

Não é justo que o salário-mínimo 
de uma cidade como São José do Rio 
Preto seja inferior ao de cidades co­
fi() Barretos, Marma, Araçatuba e 
outras, com prejuízo para a remune­
ração, aposentadoria, indenizações e 
os demais direitos de sua população 
trabalhadora. 

Junto a este pronunciamento enca­
minhamos cópia do ofício da Câ­
mara Municipal de Rio Preto com a 
deliberação unânime daquele órgão 
e o teor da fundamentada represen-

tação, de autoria do Vereador Anto­
nio José da Silveira Coelho. 

Trata-se de reivindicação da maior 
justiça e humanidade. Espt>ramos seu 
atendimento por parte das autorida­
des responsáveis pelo Ministério do 
Trabalho. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR FRANCO MON­
TORO, EM SEU DISCURSO. 

O f. n.0 419172 

São José do Rio Preto, 4 de abrll 
de 1972. 
Exm. 0 Senhor 
Dr. Franco Montara 
DD. Senador da República 

Senado Federal 
Brasília - DF 

llustre senador: 
Tenho a honra de me dirigir a 

V. Ex. a a fim de encaminhar-lhe 
cópia do requerimento de n." 41172, 
aprovado por esta Câmara Municipal 
e de autoria do nobre Vereador AN­
TONIO JOSJ!: DA SILVEIRA COE­
LHO, e pelo qual este Legislativo vem. 
apelar a V. Ex. a no sentido de inter­
ceder em favor da re1v1nd1cação de 
São José do Rio Preto para que seja 
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·• 

incluída como cidade de 1.a Sub-Re­
gião, para o efeito do salário-mínimo, 
no Estado de São Paulo. 

Certo da melhor das atenções, an­
tecipo agradecimentos e apresento 
os protestos da maior consideração e 
elevado apreço, subscrevendo-me, 

Atenciosamente. _; Dr. Armando 
Casseb, Presidente da Câmara. 

REQUERIMENTO N.O 41/72 
Senhor Presldente 
Considerando que fui autor de di­

versos requerimentos referentes à ba­
se salarial em vigência em nosso mu­
nicípio, no que tange à tabela de sa­
lários-minimos no território nacio­
nal; 

Considerando que o nosso apelo, 
representando a vontade dos assala­
riados do nosso município, ainda não 
encontrou eco por parte dos técnicos 
responsáveis pelos estudos salariais 
dos trabalhadores brasileiros, e até 
hoje os operários aguardam uma 
atenção especial dos responsáveis pe­
lo Departamento Nacional de Salá­
rios; 

Considerando que "água mole em 
pedra dura tanto bate até que fura" 
e não concordando, como não con­
cordam os trabalhadores riopreten­
ses, que São José do Rio Preto con­
tinue relegada a segundo plano no 
que se refere a qu·estões salariais e 
ainda levando em consideração que 
comunas de menor importância do 
que a nossa, os seus assalariados já 
percebem o salário baseado no da 
1.a Divisão Salarial do País, como é 
o caso, para exemplo, de Barretos, 
Marília, Araçatuba etc.; 

Considerando que para nós não se 
justifica de maneira alguma essa fal­
ta de atenção para com o trabalha­
dor riopretense, embora a diferença 
seja mínima, mas os operários se vêem 
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prejudicados em seus vencimentos 
atuais e futuros, no décimo-terceiro, 
no salário-família e nas licenças, nas 
demissões, aposentadorias etc.; 

Considerando que vai se aproxi­
mando a época de novos reajustes sa­
lariais, e lutaremos com todas as ar­
mas no sentido de fazer com que o 
Departamento Nacional de Salários 
faça justiça aos trabalhadores assa­
lariados do nosso município, dando 
ao nosso município a 1.a Divisão Sa­
larial do Estado de São Paulo: 

REQUEIRO, ouvido o Douto Plená­
rio, que seja of\clado ao ilustre Che­
fe do Departamento Nacional de Sa­
lários, no sentido de se fazer justiça 
ao trabalhador que desenvolve suas 
atividades em nosso município, ele­
vando a base salarial riopretense à 
Primeira Divisão Salarial do Estado 
de São Paulo, levando em considera­
ção que o levantamento estatístico 
deve ficar por conta do referido De­
partamento, que, acreditamos, conta 
com pessoas competentes e consci­
entes de seus atos. E que cópia do 
presente seja encaminhada ao ilustre 
deputado estadual riopretense, Dr. 
Arlindo Antonio dos Santos. nosso re­
presentante na Assembléia Legislati­
va do Estado e também ao dinâmico, 
culto e ilustre Senador Dr. Franco 
Montoro, no sentido dos mesmos In­
tercederem junto aos Diretores do re­
ferido Departamento em favor dos 
trabalhadores assalariados de nossa. 
cidade, a dinâmica São José do Rio 
Preto, capital do Oeste Paulista, sede 
da 8.9 região administrativa, do Es­
tado, terra de homens progressistas, 
de elevado espirito cívico, hospitalei­
ros e acima de tudo trabalhadores. 

Sala das Sessões "Dep. Bady Bas­
sitt", 20 de março de 1972. - Ver. 
Antonio José da Silveira Coelho. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - concedo a palavra ao 
nobre Senador Benedito Ferreira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Senhor Presidente, Senhores Senado­
res, a 2 de julho do ano passado, con­
gratulava-me com o Governo do Ex­
celentissimo Senhor General Emílio 
Garrastazu Médici, pela promulgação 
do Decreto n.0 68.806, instituindo a 
Central de Medicamentos. 

Aludia eu, então, á nossa luta, des­
de a Câmara dos Deputados, contra 
a ganância de alguns laboratórios. 
Consideramos uma vitória aquele 
Decreto. 

Naquele pronunciamento, dissemos: 
"Chega-se ao descalabro, hoje em 
dia, de um hospital, ao comprar 
I. 000 ampolas de antibiótico qual­
quer, receber igual quantidade, 
1. 000 ampolas, de bonificação, is­
to, naturalmente, ilegalmente, é 
claro, fora da nota fiscal." 

E eu J)erguntava: - "Para onde 
vai essa quantidade de amostras 
gratis? É vendida ao Governo e 
ao Povo." 

E mais adiante: 

"As drograrias reivindicaram di­
reitos de atacadistas e receberam, 
a partir de então, os benefícios 
dos descontos, ficando as peque­
nas farmácias marginalizadas, 
não recebendo, muitas vezes, a 
visita de representante dos labo­
ratórios, sendo obrigados a se su­
prirem, nas drogarias, com acrés­
cimo no preço de custo de 5 a 
10%. 

A drogaria, por sua vez, passou 
a se intitular drogaria mista, 
comprando os medicamentos com 
fabulosos descontos para venda 
por atacado e a varejo, com lu­
cros fabulosos." 
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Para alegria nossa, e, porque não 
dizer, do Brasil, o jornal O Estado de 
São Paulo publica o seguinte: 

"REGULADO DESCONTO SOBRE 
MEDICAMENTO 

Entrou em vigor ontem a resolu­
ção do Conselho Intermtnlste­
rial de Preços que regula a con­
cessão de vantagens na comercia ... 
lização de produtos farmacêuti­
cos de uso humano e que revo .. 
ga, em conseqüência, a Resolu~ão 
48-A-69, de outubro de 1969, que 
dispõe sobre o mesmo assunto. 
"As novas nonnas levaram em 
conta a experiência efetuada até 
agora e atendem a sugestões dos 
Sindicatos da Indústria Farma­
cêutica, pela Anllar e pela ABIF, 
que são associações da mesma in­
dústria. A resolução prolbe a 
venda de embalagens hospitala­
res a farmácias e drogarias. 
HDispõe ainda que os produtores 
cujo faturamento do último exer~ 
cicio fiscal se enqu~drar nos li­
mites a seguir indicados, poderão 
conceder aos varejistas os des­
contos estabelecidos na tabela 
seguinte: 

Fatura­
mento 

Até 3.000,00 

Acima de 3. 000,00 

Descon­
to Até 

20 por cento 

até 6. 000,00 ..... 15 por cento 

Acima de 6. 000,00 
até 18.000,00 .... 10 por cento 

Acima de 18.000,00 zero por cento 
Percebe-se ai, Sr. Presidente, a 

preocupação do Conselho Interminis­
teríal de Preços de coibir os abusos 
praticados à sombra das resoluções 
anteriores. · 

Mas, prossegue a informação: 
"Para fins do dispositivo men­
cionado, os produtores, em 1973, 
tomarão por base o faturamento 
do exercicio fiscal anterior. Os 
percentuais de desconto estabe­
lecidos na tabela acima serão re­
duzidos em 50% a partir de 1.0 de 
janeiro de 1973 e totalmente eli­
minados em r.o de janeiro de 
1974. 
"Ficam os produtores obrigados a 
comunicar ao CIP, por escrito, 
dentro de 30 dias, os métodos de 
comercialização que serão adota­
dos em consonância c()m as dispo­
sições da nova resolução. 
MECANISMO 
"O desconto a ser concedido pe10s 
produtores, para remuneração do 
distribuidor, será o fixado CQntra­
tualmente, levando-se em ronta. os 
serviços a serem prestados. os 
produtores encaminharão ainda 
ao CIP, em 30 dias, os contratos 
já firmados com os distribuidores, 

"ll fixado em 60 dias da data da 
emissão da nota fiscal o prazo 
máximo de pagamento líquido, 
podendo ser contedidos os se~ 
guin'bes descontos: dois por cen~ 
to para pagamento em 30 dias e 
cinco por cento para pagamento a 
vista. Nas vendas efetuadas para 
as regiões Norte. Nordeste e 
Oeste o prazo máximo de 60 dias 
para pagamento líquido poderá 
ser acrescido de 30 dias. 
"O preço dos produtos fornecldO& 
às entidades governamentais, me­
diante concorrência pública ou 
simples tomada de preço, nij,o po­
derá ser inferior ao custo lndl.l~­
trlal do respectivo produto. Ve­
rificando-se que o preço de venda 
está inferior ao custo industcial 
registrado no CIP, este será ime­
diatamente corrigido, assim co­
mo o preço final do medicamento 
com base nesse valor." 

Busca~se ai, Sr. Presidente. acabar 
com aquela concorrência maliciosa e 
desleal, para desmoralizar os produto­
res oficiais de medicamentos. Já attr .. 
mei a esta Casa, em outra oportutüda­
de, tratar-se da técnica de oferecer o 
produto que vem sendo industrializa­
do pelos laboratórios oficiais com o 
preço aviltado para, percebe-se, atra­
vés de uma pubUcidade di>torclda, 
mostrar que de fato não convém ao 
Poder Público produzir medicamen­
tos. 

Como vemos a resolução adotada 
pelo CIP vem pôr um freio à verda­
deira corrupção que lavrava na indú . .,_ 
tria farmacêutica, no que tange aos 
famigerados descontos. 

Diga-se de passagem: por paradoxal 
que pareça, os "descontos" nada mais 
sâu do que uma fonte de enriqueci­
mento do.s laboratórios e uma forma 
indireta de monopólio. 

Ainda no já citado discurso, dizia 
eu: 

"Uma das mais sérias causas do 
elevado custo de medicamentos é 
a retenção do lucro na própria 
fonte, ou &eja, no superfatura­
mento. E, no caso, a filial bra­
sileira lança o produto no merca­
do interno, com o preço já ele­
vado, dado aos custos exagerados 
da matéria-prima." 

Sr. Presidente, aqui está mais uma 
vez, estreme de dúvida, a proocupação 
e a seriedade com que o Governo do 
Marechal Emílio Garrastazu Médici 
vem conduzindo esse seríssimo proble­
ma. E perceberá V. Ex.e. que, a par 
da l)rovídência aqui anunciada, outra 
providência mais séria o mesmo jor­
nal veicula, e que se constitui, inega­
velmente, num fato inédito, no Pais: 

"JA PUNIDA FRAUDE DE LABO­
RATóRIOS. 
'
10 Governo Federal já encerruu 
o caso dos três laboratórios quí-

micos surpreendidos pela fiscall­
zação do M1nistúrio da Fazenda 
praticando superfaturamento. Os 
três estabel~cimentos são alemães 
e suíços e jã foram punidos, se­
gundo informações extra-oficiais. 
"Nenhum setor do Governo quis 
pronunciar-se sobre a questã':l, 
mas pode-se adiantar que os téc­
nicos do Conselho Interministe­
ríal de Preoos receberam instru­
ções no senitdo de não tolerar es­
se tipo de fraude. 

FRAUDE 

Assim como as autoridades do Go­
verno. também os representantes 
da indústria quínüco-farmacêuti­
ca e da indústria em geral, prefe­
riram não se manifestar sobre o 
problema. 
De um modo geral, informaram 
que não foram científicos nem 
oficialmente nem extra-oíicial­
mente, sendo alegado, inclusive, 
que o nome dos laboratórios não 
lhes foi revelado. 
A fraude praticada pelos la.bqra­
tórios consistia em importar ma­
térias-primas de suas matrizes, na 
Alemanha e na Suíça, embarcan­
do-as em vários aviões de compa­
nhias diferentes e partindo de. lu­
gares dl versos para o Brasil. No 
Brasil, a mercadoria se destinava 
a um dos estabelecimentos somen­
te, mas os preços eram alterados 
de acordo com o local de embar­
que.'' 

Aí estã a confirmação de nossas de­
núncias. O Governo, com sói aconte­
cer nesta nova era da República, aca­
ta as críticas construtivas e as exa­
mina, punindo os faltosos. (Muito 
bem! Muito bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. 
SENADORES: 

José Gulomard - Flávio Britto 
- José Esteves - Milton Trinda­
de - Clodomir M!let - Fausto 
Castello-Branco - Virgil!o Tá­
vora - Jessé Freire - Domicio 
Gondlm - Milton Cabral - Au­
gusto Franco - Eurico Rezende 
- Amaral Peixoto - Danton Jo­
bim - Gustavo Capanema - Or­
lando Zancaner - Emival Caiado 
- Saldanha Derzi - Accloly Fi­
lho - Antônio Carlos - Lenoir 
Varga.s. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin· 
denberg) - Concedo a palavra ao no­
bre Senador Benjamin Farah. 

() SR. BENJAMIN FARAII - (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, é do maior interesse da 
coletividade a politica de os conjun­
tos residenciais se situarem bem pró­
ximo aos núcleos industriais. A produ .. 
t.ividade aumenta. 
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O INPS, por exemplo, alienará den­
tro em breve a Fazenda Botafogo, 
onde vai ser construída também uma 
cidade industrial que terá anexa uma 
vila operária. Com este mesmo obje­
tivo, no Estado da Guanabara cons­
trói-se o Distrito Industrial de Santa 
Cruz, que contará com a mão-de-obra 
local e, ainda mais, terá possibilidade 
de exportar, através do Porto de Santa 
Cruz, a ser construido pelo Governo 
do Estado da Guanabara ou pelo Go­
verno Federal, ou pela união dos dois 
governos. 

Sr Presidente venho hoje ventilar 
precisamente eSte assunto. Não faz 
muito tempo, a respeito ào Porto de 
Santa Cruz fiz pronunciamento que 
foi irradiado pela Voz do Brasil. Mas 
sabe V. Ex.a como a premência de 
tempo não permite por esse meio um 
exame de profundidade das questões 
abordadas. 

(Lê,) 

Venho hoje abordar um dos mais sé­
rios, palpitantes e atuai~ problemas da 
Guanabara. A construçao do Porto de 
Santa Cruz, 

como todos sabem a Comercializa­
ção da Zona Industrial de Santa Cru~ 
teve início no dia 20 de janeiro do 
corrente ano por ato que contou corn 
a presença do Vice-Presidente da Re­
pública, Ministros de Estado e do Sr. 
Governador da Guanabara. 

Na Zona Industrial de Santa Cruz 
está se implantando a COSIGUA, a 
White Martins, a Geigy do Brasil, 
duas Marmiferas e a COPEG - Cia. 
Progresso do Estado da Guan~bara -
recebe uma média de 5 pedidos por 
dia de grupos empresariais paulistas, 
mineiros, gaúchos e estrangeiros que 
se arregimentam para instalarem as 
suas fábricas no nascente Djstrl.to In­
dustrial da Guanabara. 

As obras de infra-estrutura da re ... 
glão a cargo do DER, da Ligh~, da 
CEDAG e da CETEL por delegaçao da 
COPEG correm céler-es, deixando an­
tever o seu ténnino em curtíssimo es­
paço de tempo. 

A rodovia Rio-Santos, cujas obras 
já foram iniciadas, gigantesca. veia da 
economia paulista e guanab9.nna pas­
sa no meio do Distrito Industrial de 
Santa Cruz e o oleoduto Duque de 
Caxias - Santa Cruz - Volta Re­
donda da PETROBRAS estará pronta 
no final do ano. 

o fechamento definitivo do anel ro­
dovlárlo asa sul, trecho da BR-101 em 
solo carioca, que consta de 8 quilô­
metros de extensão partindo da Es­
trada da Pedra, cruzando as Avenidas 
Cesário de Melo, Antares, leito da 
E.F.C.B., Estrada da Boa Esperança, 
do Morro do Ar e atingindo a Avenida 
Brasil estará iniciada em março pró­
ximo pelo DER em convênio com o 

DNER. Tal obra evitará de que a Rio­
Santos passe pelo centro urbano de 
santa Cruz. Acha-se também em 
construção acelerada a ramal ferro­
viário ligando Mangaratiba a Japeri, 
que servirá para o escoamento por 
via férrea de toda a produção no 
Distrito Industrial de Santa Cruz 
pela R. F .F .S.A. 

Como vemos, enormes obras estão 
em andamento visando o soerguimen­
to da economia carioca, a qual finca 
hoje as suas principais estacas em 
Santa Cruz. 

Entretanto, existe um ponto de es­
trangulamento na região: é a constru­
ção do Porto de Santa Cruz projetado 
para o Distrito Industrial, que de lá 
se utJHzará para exportar .sua produw 
ção para países estrangeiros dando 
divisas ao país e importar os insumos 
necessáríos à sua atividade. 

Não havendo sido construído até 
hoje, o Porto de Santa Cruz, no lado 
carioca, o transporte dos componentes 
industriais, que poderia ser feito por 
via marítima, acha-se na iminência 
de uma paralização ou retardame..nto, 
oneroso aos cronogramas de obras 
previamente traçados para as cons­
truções das unidades fabris que lá es­
tão se implantando, o que ocasionará 
sérios e graves prejuízos para a vaci­
lante economia da Guanabara, que no 
momento se acha em luta pela sua re­
cuperação, tentando fugir do pavoroso 
esvaziamento em que se encontra en­
volvida, conforme denuncia o Profes­
sor Otávio Gouvêa de BulhõPS em pa­
lestra proferida na CAMDE, em 
16-9-71, e, onde declara que Santa 
Cruz é a solução para a Guanabara. 

Por contrato rígido com o Estado, 
no caso representado pela COPEG, a 
COSIGUA comprometeu-se a produ­
zir 250.000 toneladas de aço em no­
vembro do corrente ano, bem como a 
White Martins, a maior fábrica da 
América Latina, a produzir oxigênio 
e argônio, em setembro do mesmo ano, 
sem contar as inúmeras novas fábri­
cas que lá estão se implantando, con­
fiantes na atenção, no amparo e na 
visão do poder público, para bem ser­
vir e desenvolver a economi:t do País. 

Por outro lado, estando a COSIGUA 
já se preparando para a sua 2.a etapa, 
por sugestão do CONSIDER., deverão 
ser instalados os seus altos fornos, o 
que demandará importação dr carvão 
e exportação de aço, já que o miné­
rio será transportado do Vale da Pa­
raopeba até a Usina por via férrea 
por meio do ramal de Japeri interli­
gado com o de Mangaratiba. Tal faf:Q, 
sem dúvida alguma, torna vital e ina­
diável a construcão do Porto de San­
ta Cruz para atêndimento de expor­
tação e importação não só da COSI­
GUA, como também, de todas as in­
dústrias que lá estâa se implantando 

ajudando o Brasil a crescer e a ga­
nhar novos mercados e ampliar os 
existentes, 

Ademais, acrescente-se, que o Porto 
de Santa Cruz vai ajudar o do Rio de 
Janeiro da mesma maneira que o de 
São Sebastião, em São Paulo vai aju­
dar o de Sanf:Qs, conforme demons­
trou a reportagem de O Globo, de 13 
de agosto de 1971 à pág!m 25. 

O subsídio que o Porto de Santa 
Cruz dará ao do Rio de Janeiro será 
no sentido de atender a exportação da 
produção dos complexos industriais 
que estão sendo erigidos no Distrito 
Industrial de Santa Cruz, dE.: frente 
para a Baia de Sepetiba, bem como, a 
produção agrícola dos Municípios vi­
zinhos fluminenses (Itaguaí, etc.) sem 
ser necessário a longa caminhada 
(área de 60 quilômetros) até a Praça 
Mauá, o que obviamente encarecerá e 
colocará fora do mercado competiti­
vo internacional os produtos· manufa­
turados (indústria) e os nacionais 
(a.grícolas), a fim de que o pais possa 
se aproveitar do aumento do comér­
cio mundial. 

As oportunidades oferecidas pelo 
mercado internacional são grandes e 
servirão para ampliar a capacidade de 
competição do nascente parque fabril 
de Santa Cruz cuja. modernização 
nos integra na disputa do mercado. 

Noutro nível de considerações, o que 
está dito no Plano Nacional de De­
senvolvimento - PND - que o Go­
verno Federal, em boa hora decidiu 
detonar, e que o objetivo final é tirar 
partido dos recursos humanos que dis­
pomos, e, da nossa dimensão conti­
nental, que reclama igualmente uma 
estratégia regional, que no caso de 
Santa Cruz, assegure a integração na­
cional Não são apenas palavras: é 
uma tomada de posição, a ser seguida 
de providências objetivas, no caso ca­
rioca, como a siderurgia, petroquími­
ca, construção naval, energia elétrica, 
estradas, comunicações, e complexos 
fabris voltados para a política de ex­
portacão num Distrito Industrial, co­
mo o ·de Santa cruz de frente para a 
Baía de Sepetiba. 

A vantagem fundamental do Porto 
de Santa Cruz será ainda o de aliviar 
o do Rio de Janeiro no embarque e de­
sembarque dos granéis sólidos e lí­
quidos e de servir ao desenvolvimento 
da região centro-Sul do país por sua 
posição estratégica. 

Como o avanço da tecnologia da 
construção naval produziu embarca­
ções de grande porte, supergraneleiros 
e superpetroleiros. que só podem en~ 
trar no Porto do Rio de Janeiro de­
pois de aliviar sua carga, o Porto de 
Santa Cruz por estar apto a receber 
navios de grande calado e por estar 
dotado por um oleoduto do Porto de 
Duque de Caxias - Santa Cruz -
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Volta Redonda, com 145 quilômetros 
de extensão será de enorme valor eco­
nômico ao desenvolvimento do país, 
não só atendendo a importação insu­
mos para as indústrias nascentes no 
Distrito Industrial de Santa Cruz con­
tíguo a Baía de Sepetiba, como tam­
bém, a exportação dos produtos aca­
bados desse parque fabril e de produ­
tos agrícolas da Região Centro-Sul 
servida pela Rio-Santos, meta per­
seguida, amparada e estimulada na 
política de expansão, conquista de 
mercados e aumento de divisas pre­
conizada pelo Ministro Delfim Netto. 

Na certeza da compreensão de tão 
angustiante e vítal problema econô­
mico, como também social do Estado 
da Guanabara, o Sr. Ministro dos 
Transportes, Coronel Mário David 
Andreazza ao tomar conhecimento 
dos fatos aqui apontados, por certo, 
não se furtará pessoalmente de de­
terminar as medidas necessárias à 
execução imediata e improrrogável, 
em conexão com o G<>vêrno do Estado 
da Guanabara, da construçfto do Por­
to de Santa Cruz. 

Como Senador pela Guanabara, 
Deputado eleito e reeleito em várias 
ocasiões e conhecedor profundo do que 
Santa cruz hoje agora representa pa­
ra a Guanabara, Sr. Presidente, não 
posso deixar de solicitar t...s autorida­
des competentes. já citadas, e ao 
Ex.m0 Sr. Presidente da República, a 
sua atenção para a urgente e inadiá­
vel construçáo do Porto de Santa 
Cruz, que se não for feito já, irá oca­
sionar o estrangulamento de uma das 
mais promisooras zonas industriais do 
Estado guanabarlno. 

Essa obra se impõe, tant.o mais que 
o Porto do Rio de Janeim, um tanto 
superada, não mais atende a de­
manda. 

Confio, Sr. Presidente, na melhor 
boa vontade do Chefe do Governo, 
dando à Guanabara mais essa reali­
zação. 

Acredito, sinceramente, que essa é 
uma das grandes metas do nobre Go­
vernador da Guanabara. Tenho por 
mim que S. Ex.a vem dando o seu 
esforço para corresponder à confian­
ça do nosso povo. A Zona do Sertão 
terá, por isso mesmo, a marca do seu 
Governo. Mas essa obra, o Porto de 
Santa Cruz, está a exigir apoio do 
Governo Federal, que não há de fal­
tar ao nosso povo e ao nosso Estado. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Ney Braga) 
- Concedo a palavra ao Sr. Senador 
Carlos Lindenberg. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
(Lê o seguinte discurso.) Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, entendo que os 
grandes homens, aqueles que se des­
tacaram pela sua inteligência, pelo 
seu saber, pelo seu trabalho em be-

nefício do próximo e de seu País, nun­
ca serão esquecidos, devendo ser sem­
pre reverenciados pelo que valeram, 
pelo que fizeram, pelo que realizaram. 

Durante o recesso parlamentar, fa~ 
leceu, no Rio- de Janeiro, aos 78 anos 
de idade, o ex~Ministro da Saúde, Dr. 
Mário Pinotti, médico-sanitarista dos 
mais notáveis que prestou ao País e 
ao povo brasileiro relevantissimos ser­
viços. 

Como Diretor do Serviço Nacional 
da Malária e, depois, do Departa­
mento de Endemias Rurais empreen­
deu campanhas de alta envergadura, 
especialmente no setor da malária 
que, se não foi completamente erra­
dicada do nosso meio, sua incidência 
foi reduzida em mais de 80% . Em 
muitos pontos do Brasil, como em 
nosso Estado, no Estado da Guana­
bara e outros, a moléstia foi prati­
camente extinta, pois, durante alguns 
anos eram raríssimos os casos espo­
rádicos que se conheciam, embora 
posteriormente o mal recrudescesse. 
Quando se pensava que o anopheles 
gambiae importado da África fosse 
assolar o Nordeste e o País, levando 
o pânico a todas as regiões, suas 
prontas, sábias e eficientes providên­
cias evitaram a expansão do indese­
jt..vel transmissor de uma forma de 
maleita terrivelmente mortífera. Ou­
tras campanhas de saúde se sucede­
ram sob seu comando como Diretor 
do Serviço e como Ministro da Saúde, 
sempre visando o homem, o bem-es­
tar da popula((áO, especialmente a 
gente, os habitantes do interior. 

O Sr. Ruy Santos - V. Ex.8 me 
permite um aparte1 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Concedo o aparte a V. Ex.a, nobre 
Senador Ruy SantDs. 

O Sr. Ruy Santos V. Ex.a faz 
muito bem em relembrar os serviços 
prestados ao País por Mário Pinotti. 
Conheci-o, privei da sua amizade, e 
posso dar um depoimento a V. Ex.a 
quanto ao realizado na minha região, 
no São Francisco, no tocante à eli­
minação da malária. Claro que não 
foi possível erradicá-la completamen­
te, mas Mário Pinotti, quando dirigiu 
o Serviço Nacional de Malária, im­
plantou ali uma obra que, embora a 
descontinuidade de serviço, tão do 
hábito do brasileiro, conseguiu nos 
livrar, naquela regiáo, da liquidação 
que se dava pelo impaludismo. V. Ex.. a 
faz muito bem em prestar esta home­
nagem a este sanitarista brasileiro. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Agradeço o aparte de V. Ex.a, Sena­
dor Ruy Santos, e incorporo-o ao meu 
discurso como mais um elemento de 
prova do merecimento de Mário Pi­
notti. 

O Sr. Osires Teixeira - Permite V. 
Ex.s um aparte? 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Pois não. 

O Sr. Osires Teixeira - V. Ex.a, 
nesta tarde, presta uma das mais jus­
tas homenagens que se poderiam 
prestar a um homem público. Sem 
dúvida alguma, Mário Pinotti foi tudo 
isso que V. Ex.a está retratando nesse 
discurso que ora pronuncia. A sua 
passagem pela vida pública brasileira, 
em dirigindo o Departamento Nacio­
nal de Endemias Rurais, que foi por 
ele estruturado, representou, sem dú­
vida nenhuma, relevantes serviços a 
toda a Nação brasileira. Particular­
mente em relação ao Estado de Goiás, 
os serviços que o Departamento Na­
cional de Endemias Rurais prestou fo­
ram de uma valia impressionante, eis 
que a incidência da malária em meu 
Estado foi, antes d"O Departamento 
Nacional de Endemias Rurais, imen­
samente grande e, depois das campa­
nhas ali realizadas pelo DNERu, a 
sua incidência diminuiu sensivelmen­
te, embora não extirpada. Foi o tra­
balho iniciado por Mário Pinotti, 
através do DNERu, que possibilitou a 
criação da consciência antimal:.\ria, 
que vitimou centenas e centenas de 
milhares de lavradores do meu Es­
tado. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Agradeço o aparte de V. Ex.a e posso 
afirmar que o mesmo que se passou 
em Goiás passou-se também no Es­
pírito Santo, sob o comando de Mário 
Pinotti, como irei dizer. 

(Retoma a leitura.) 
Devo a Mário Pinottl gra tldão imor­

redoura que me acompanhará até o 
fim da vida, pelo que fez pelo nosso 
Estado. 

Foi o Espírito Santo, sob nosso mo­
desto Governo, o primeiro Estado a 
assinar um convênio com o Departa­
mento Nacional de Endemias Rurais, 
para dedetização de uma área com­
pacta, o que, na época, constituía 
uma verdadeira experiência em nos­
so País. 

O Sr. Benjamin Farab - V. Ex.a 
permite um aparte? 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Pois não. 

O Sr. Benjamin Farah - Estou in­
teiramente solidário com V. Ex.s nes~ 
sa manifestação póstuma ao grande 
cientista que tantos e tão relevantes 
serviços prestou a este País, o Dr. 
Mário Pinotti. Ele, na verdade, ata­
cou um dos problemas mais graves 
do nosso povo, que é a malária. A 
malária é um dos dramas do hinter­
Iand brasileiro. :É muito raro existir, 
neste imenso Brasil, uma família que 
não tenha pago tributo a essa terrí­
vel doença. A minha família mesmo 
pagou. Lá no Estado de Mato Grosso 
um dos meus irmãos caiu vitimado 
pela malária, sobretudo pela terçã. 
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mallgna. A campanha para dizimar 
essa doença que agride uma grande 
parte da população, que incide sobre 
mflhões de brasileiros, talvez mais de 
10 milhões de brasileiros, é uma cam~ 
panha benemérita. Mário Pinotti é 
um nome que ficará na lembrança do 
nosso povo e merece o nosso respeito, 
a nossa imorredoura gratidão. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Tem razão V. Ex.9 , Senador Benjamin 
Farah, quando diz que o nome de Má­
rio Pinotti ficará na memória do povo 
pela gratidão que lhe deve, pelos be­
neficios recebidos. 

A exemplo do que V. Ex.6 afirmou, 
também em minha família há viti­
mas do impaludismo. Eu mesmo fui 
vítima, duas vezes, desse mal. Na úl­
tima delas fui atendido por intermé­
dio do ex-Ministro Mário Pinotti, a 
r-nem minha mulher recorreu como 
Ültlm.o recurso. Cerca de uma hora 
de:cots, eu era atendido pelo Dr. Bus­
tamante. Poucos dias mais tarde eu 
estava completamente curado, e nada 
mais tive até ho}e. Mats um motivo 
de gratidão que tenho por aquele ho­
mem público que tanto fez pelo povo 
brasileiro. 

Prosseguindo: 
(Retoma a leitura.) 
Para a experiência a que me referi 

foi escolhida a região de maior inci­
dência de malária o Município de 
Linhares, nos idos de 1947. O trabalho 
Dtogramado, meticulosamente, atin­
giu, casa por casa, rancho po! rancho, 
ralhoÇa pur palhoça, currais, cevas, 
paiôis e todas as coberturas encon­
!radas pelas estradas, caminhos. pi­
cadas e arrastões, com o respectivo 
tratamento pelo aralem de todas as 
nesooas atacadas pelo paludismo. 

Houve no Município Inteiro, as­
S'Jmbros~ trabalho de higienização 
geral com a destruição, não só do 
mosquito transmissor, como de toda 
espécie de insetos caseiros, ainda não 
resistentes aos efeitoS! do DDT. Os 
resultados foram verdadeiramente 
espetaculares, constituindo, sem a 
menor dúvida o início do desenvolvi-' 
mento local, ~endo que, hoje, é Li­
nhares um dos principais e mai.s pro­
gressistas municípios do Estado. 
')utros convênios se seguiram, abran­
gendo toda a área malarígena até sua 
erradicação, durante vários anos, mas 
que, infelizmente, não se perpetuou, 
embora o serviço de dedetização, pes­
quisa e tratamento dos doentes, com 
fornecimento gratuito do remêdi~ es­
pecífico ainda perdure. O certo e que 
foram beneficiados centenas de mi­
lhares de conterrâneos meus. 

Não parou aí o caminho do Dr. 
Mário Pinotti para com o nosso Es­
tado. Revelo, pela primeira vez, o 
fato que mais me conturbou quando 
Governador do Estado. Numa tarde 
de sexta-feira, bem me lembro, fui 
procurado pelo Diretor do Departa-

mento de Saúde, Dr. Carlos Alberto 
Lindenberg Von schllgren, que, an­
gustiado, me informava do apareci­
mento de três casos de peste bubô­
nica numa fazenda no interior do 
Município de Guaçuí. Confesso que 
quase desabei. Recomposto, combjna­
mos que era preciso fosse, guardado 
absoluto segredo para evitar pânico, 
sensacionalismo, fechamento do porto 
e comunicações, com os mais sérios 
prejuízos para o Estado, enquanto 
agiríamos com rapidez, para evitar a 
expansão do mal transmitido pelos 
ratos. 

Na mesma hora, já ao anoitecer, 
procurei comunicar-me com o Minis­
tro da Saúde, que já havia. deixado 
seu Gabinete, conseguindo, entretanto, 
o número do telefone de sua residên­
cia, para onde passei a telefonar re­
petidamente. Pelas 22 horru;, fui aten­
dido por urna pessoa que me informou 
que S. EX.8 ha-via ido a uma soleni­
dade que o prenderia até tarde. Pedi, 
então, encarecidamente, que dissesse 
ao Sr. Minietro para me telefonar à 
hora que chegasse, pois precisava. 
falar-lhe urgentemente. 

Cerca de uma hora da manhã o 
telefone tocou e o Sr. Mínistro me 
dizia: "As suas ordens, Governador." 
Comecei a relatar o fato, mas a co­
moção me traiu e a voz faltou. 

Ele percebeu que eu chorava e, pa­
ternalmente, me disse: "Acalme-se, 
Governador, confie em mim, que o 
mal não ê a.sstm tão grande. Reco­
mende a seus diretores, médicos e 
funcionários, que guardem absoluta 
reserva sobre o caso, e na segunda­
feira aguardem, na sede do Município, 
o meu pessoal e material, às 9 horas 
da manhã, para todas as providências 
necessárias. 

A Fazenda assolada foi interditada 
e já era.m 9 os doentes. Os trabalhos 
foram executados, com precisão e 
eficiência, sendo que dos doentes, 4 
faleceram. Qu1nze dias depois a área 
estava limpa e normalizada e o fato 
desconhecido até hoje. 

Bubônica ou falsa bubônica, a ver­
dade é que as consequéncia.s poderiam 
ter sido catastróficas.. não fosse a 
ação enérgica e benfazeja do Dr. Má­
rio Pinotti, cuja memória reverencio 
com o maior respeito e toda gratidão. 

Para mim o Dr. Mário Pinottl ja­
mais desmereceu do conceito de ho­
mem de bem. honrado e digno, como 
sempre foi. Afastado dos cargos nos 
quais pontificou, com sabedoria in­
comum, vítima de ladinos que abusa­
ram de sua confiança, sofreu calado 
a maledic€ncia dos homens, vivendo 
os seus últimos anos na penumbra do 
esquecimento de multos que o corte­
jaram, de muitos que dele mereceram 
consideração. 

Quero, pois, Sr. Presidente, com es­
pirUo de justiça, deixar consignado, 
nos Anai.s da Casa, minha homena-

gem de respeito, de gratidão, de ad­
miração, pelo cientista, pelo admi­
nistrador, pelo homem de coração 
aberto a todos que foi Mário Pinotti 
e que, ocupando os mais elevados car­

- gos neste País, morreu pobre, deixan-
do, apenas, exemplos e lições de tra­
balho, de civismo e de amor ao pró­
ximo. 

Respeitoso, reverencio sua memória 
com permanente saudade, expres­
sando minhas condolências a sua 
excelentí.ssima famma. 

Se Deus existe, ele está no reino 
dos justos, pelo bem que a tantos fez 
na terra e pelo muito que neste 
mundo sofreu. 

Tenh-o dito. (Muito b~mt Muito 
bem!) 

O SR. PRESlDENTE {Ney Braga)­
Tem a palavra o nobre Senador Ama­
ral Peixoto. <Pausa.) 

S. Ex.6 não está presente. 
Esgotada a Hora do Expediente. 
A Ordem do Dia de hoje destina-se 

a Trabalhos das Comissões. Em con­
sequência, se nenhum outro Senador 
pedir a palavra, encerrarei a sessão. 
(Pau.sa.) 

Nada ma!g havendo que tratar, 
anuncio para a sessão ordinária a rea­
lizar-se segunda-feira, dia 17, a se­
guinte 

ORDEM DO DlA 
1 

Discussão, em turno único, da reda­
ção final f oferecid~ pela Comissão de 
Redação em seu Parecer n.l:l 5, de 
1972), do Projeto de Decreto Legislati­
vo n.0 17, de 1971 (n. 0 9/71, na Casa 
de origem), que "Aprova as contas do 
Presidente da República, relativas ao 
exercício de 1959". 

2 
Discussáo. em turno único, da reda­

ção final I oferecida pela Comissão de 
Redação em seu Parecer n.o 2, de 
1972), do Projeto de Resolução n.0 49, 
de 1971, que suspende a execução da 
Lei n.0 4.325, de 16 de abril de 1964, 
declarada inconstituciona.l por decisão 
definitiva do Supremo Tribunal Fe­
de-ral. 

3 
Discussão, em primeiro turno (apre­

ciação preliminar da constitucionali­
dade e juridicidade, nos têrmos do art. 
297 do Regimento lntemol, do Proje­
to de Lei do Senado n.0 46, de 1971, de 
autoria do Sr. Senador Vasconcelos 
Tôrres, que exclui as entidades sindi­
cais do conceito de "emprêsa", para 
os fins previstos no artigo 69, III, e 
seu parágrafo único, da Lei Orgânica 
da Previdência Social, tendo 

PARECER, n.0 622, de 1971, da Co­
missão: 
- de Constituição e Justiça., pela 

inconstitucionalidade e injuri­
dicídade. 

Estâ- encerrada a Sessão. 
(Levanta-se a Sessão às 15 horas e 

15 minutos.) 



Abril de 1972 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Soção 11) Sábado 15 0215 

ATA DAS COMISSÕES 

COMISSAO MISTA CALENDARIO 

Para estudo e parecer sobre a Mensagem n.0 10, 
de 1972 <CN>. que submete à deliberação do Con• 
gresso Nacional texto do Decreto-lei n.0 1.202, de 
17 de janeiro de 1972, que "reajusta os vencimentos 
dos servidores civis e militares do poder executivo, 
e dá outras providências". 

ATA DA L" REUNIAO (!NSTALAÇAOl, REALIZADA 
EM 13 DE ABRIL DE 1972 

As 16 horas do dia 12 de abril de 1972, na Sala da 
Comissão de Finanças do Senado Federal, presentes os 
Senadores Ruy Santos, Geraldo Mesquita, José Esteves, 
Virgílio Távora, Augusto Franco, Dinarte Mariz, Ben­
jamin Farab, Vasconcelos Torres e Deputados Albino Zeni, 
Oswaldo Zanello Emanuel Pinheiro, Eraldo Lemos, JG de 
Araújo Jorge, reúne-se a Comissão Mista para estudo e 
parecer sobre a Mensagem n.0 10, de 1972, (CN), que 
submete à deliberação do Congresso Nacional texto do 
Decreto-lei n.0 1.202, de 17 de janero de 1972, que "rea~ 
justa os vencimentos dos servidores civis e militares do 
Poder Executivo, e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os se ... 
nadares Wilson Campos e Celso Ramos, e Deputados 
América Brasil, Airon Rios, Edilson Melo Távora, Flávio 
Giovine, Francisco Amaral e Argilano Dario. 

Cumprindo determinação do parágrafo segundo do 
artigo dez do Regimento Comum, o Senador Virgílio Tá ... 
vara assume a Presidência e declara instalada a Comissão, 
determinando, em obediência a preceito regimental, as 
providências necessárias para se proceder a eleição do 
Presidente e do Vice-Presidente. Após a distribuição das 
cédulas, são convidados para escrutinadores os Deputados 
Oswaldo Zanello e Albino Zeni. 

Encerrada a votacão e feita a apuração, o Senhor 
Presidente declara eleitos os Senadores Benjamin Farah 
e Virgílio Távora, para Presidente e Vice-Presidente, res­
pectivamente. 

Assumindo a Presidência, o Senador Benjamin Farah 
designa para Relator da matéria o Deputado Albino Zeni. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Maria Helena Bueno Brandão, Secretária, a 
presente ata que, lida e aprovada, será assinada pelJ 
Senhor Presidente e demaib membros. 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 

10, 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Senador Benjamin Farah 
Vice-Presidente: Senador Virgílio Távora 

Relator: Deputado Albino Zeni 

Senadores 
Ruy Santos 
Geraldo Mesquita 
José Esteves 
Milton Trindade 
Virgílio Távora 
Wilson Campos 
Vasconcelos Torres 
Augusto Franco 
Dinarte Mariz 
Celso Ramos 

ARENA 

Deputados 

1. Albino Zen! 
2. Oswaldo Zanello 
3. América Brasil 
4. Airon Rios 
5. Emanuel Pinheiro 
6. Edilson Melo Távora 
7. Eraldo Lemos 
8. Flávio Giovine 

MDB 
1. Francisco Amaral 
2. Argilano Dario 

l. Benjamin Farah 3. JG de Araújo Jorge 

Dia 12-04-72 - 1!: lida a Mensagem, em Sessão Con­
junta; 

~ Apresentação do parecer, pela Comissão, de acordo 
com o art. 110, do Regimento Comum. 

Prazo: Até dia 2-5-72 na Comissão Mista; Até dia 
30-5-72 no Congresso Nacional. 

Diretoria das Comissões - Seção de Comissões Mistas 
- 11.0 andar - Anexo do Senado Federal - Secretário: 
Maria Helena Bueno Brandão- Tele,fone: 24-8105- Ra­
mais 305 e 303. 

COMISSAO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensa­
gem n.0 12, de 1972, que submete à. consideração do 
Congresso Nacional o texto do Decreto~Iei n.0 1.Z04, 
de 18 de janeiro de 1972, que "altera, para o exer­
cício de 1972, a distribuição do produto da arrecada­
ção dos impostos únicos". 

ATA DA 1.' REUNIAO IINSTALAÇAOl, REALIZADA 
EM 13 DE ABRIL DE 1972 

Aos treze dias do mês de abril do ano de mil novecen­
tos e setenta e dois, às dezesseis hora.s, na Sala de Reu­
niões das Comissões do Senado Federal, presentes os Se­
nhores Senadores José Lindoso, José Guiomard, Virgílio 
Távora, Jessé Freire, José Sarney, Antônio Fernandes, 
Paulo Guerra e Franco MonOOro e os Senhores Deputados 
Delson Scarano, Hildebrando Guimarães, Dib Cherem e 
Eloy Lenzi, reúne-se a Comissão Mista incumbida de es­
tudo e parecer sôbre a Mensagem n. 0 12, de 1972, que sub­
mete à consideração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto~lei n.0 1.204. de 18 de janeiro de 1972, que "altera, 
para o exercício de 1972, a distribuição do produto da ar­
recadação dos impostos únicos". 

Com base no Parágrafo Segundo do Artigo Dez do Re­
gimento Comum, assume a Presidência o Senhor Senador 
José Guiomard, que determina providências para a elei­
ção do Presidente e Vice-Presidente, convidando o Senhor 
Deputado Dib Cherem para exercer as funções de escruti­
nador. Procedida a eleição, apura-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador José Sarney . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 votos 

Em branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 voto 
Para Vice-Presidente: 

Deputado Marcelo Medeiros . . . . . . . . . . . . . . . 12 votos 
Etn branco ............... , ............... . 1 voto 
o Senhor Presidente em exercicío declara eleitos, res­

pectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os Senhores 
Senador José Sarney e Deputado Marcelo Medeiros. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Senador José Sar­
ney, usando de suas atribuições, designa o Senhor Depu­
tado Hildebrando Guimarães para relatar a matéria e 
acata a indicação do funcionário Geraldo Sobral Rocha, 
ào Quadro da Secretaria do senado Federal, para secre~ 
tariar os trabalhos da Comissão. 

Em seguida, o Senhor Presidente lembra aos Senho­
res Membros da Comissão que o Parecer deverá ser pro­
ferido respeitando-se o Artigo 110 do Regimento Comum. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião. 
Para constar, eu, Geraldo Sobral Rocha, Secretário, 

lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, é assinada pelo 
Senhor Presidente e demais membros, e vai à publicação. 



0216 Sábado 15 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Abril de 1972 

COMPOSIÇAO MDB 
Presidente: Senador .Tosé Sarney 
Vice-Presidente: Deputado Marcelo Medeiros 
Relator: Deputado Hildebrando Guimarães 

1 Franco Montara 1 Eloy Lenzi 
2 Lisâneas Maciel 
3 Marcelo Medeiros 

Senadores 
1 José Lindoso 
2 José Guiomard 
3 Saldanha Derzi 
4 Virgílio Távora 
5 Jessé Freire 
6 José Sarney 

ARENA 
Deputados 

I Souza Santos 
2 Sussumu Hirata 
3 Vargas de Oliveira 
4 Delson Scarano 
5 Emilio Gomes 

CALENDARIO 

Dia 12-4-72 - ll: lida a Mensagem, em Sessão Con­
junta; 

- Apresentação do parecer, pela Comissão, de acôrdo 
corn o art. 110, do Regimento Comum. 

7 Magalhães Pinto 
6 Hildebrando Guimarães 
7 Edwaldo Flores 

Prazo: Até dia 2-5-72 na Comissão Mista; Até dia 
30-5-72 no Congresso Nacional. 

8 Antônio Fernandes 
9 Cattete Pinheiro 

lO Paulo Guerra 

8 Dib Cherem Diretoria das Comissões - Seção de Comissões Mistas 
- 11.0 andar - Anexo do senado Federal - Secretário: 
Geraldo Sobral Rocha - Telefone: 24-8105 - Ramal 303. 

fNDICE DO CODIGO CIVIL APLICADO NO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
Organizado por Jardel Noronha e Odaléa Martins 

Explicação dos autores: 

O presente trabalho, que denominamos lNDICE DO CóDIGO CML APLICADO NO SUPRE· 
MO TRIBUNAL FEDERAL, foi elaborado com a coleção de acórdãos, cujos processos versam sôbre 
Direito Civil e foram julgados à luz do CóDIGO CIVIL. 

Para melhor orientação e facilidade do encontro do assunto de interêsse do consulente, 
coordenamos um índice por ordem alfabética e outro, ao qual denominamos classificação, por 
ordem de artigo do Código Civil. Neste índice, vamos encontrar um mesmo artigo citado várias vêzes; 
isso se deve ao fato de que o julgamento, embora envolvendo o artigo "X", inclui, também, outra 
legislação, e, além disso, virá mostrar a uniformidade dos julgados pelo Excelso Pretório proferidos 

Compilamos os julgados por ordem numérica, não importando a espécie do processo, 
facilitando, assim, seu manuseio, e, abaixo damos o roteiro: 

I PARTE 
a) Classüicação, por artigo, do Código Civil ................ . 
bl Legislação Complementar ........................ . 

11 PARTE 
a) Súmulas do STF aplicadas ao Código Civil ...•....... , .•.•.. 
b) Julgamentos ........••..... ~ .•.•••••••••.•.•••••• 

111 PARTE 
a) tndice alfabético remissivo .... , .. .. .. .. .. .. . .. .......... . 
bl lndice numérico por espécie de processo ........... .-..•... 

v 
CLXV 

1 
27 

389 
458 

Cr$ Pre~o do volume com 680 páginas em brochura 
Preço do volume com 680 páginas, encadernado, impresso em papel bíblia ......... . Cr$ 

Obra Impressa pelo Serviço Gráfico do !!enado Federal - BrasíUa - DF 

30,00 
40,00 

Os pedidos devem ser endereçados à FUNDA~AO GET(iLJO VARGAS - Sede: Praia de Botafogo, 190 - ZC-02 - Rio de 
Janeiro . GB (atende, também, pelo Serviço de Reembôlso Postal) - l.aJos: no Rio da Janeiro: Av. Gro~o Aranha, 26 - Em 
Brasília: SQS 104, Bloco "A", loja 11 - Em São Paula: Av. Nove de Julho, 2029 -C. P. 5534 



Abril rle 1972 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) llábado 15 0217 

MESA 

Presidente: 4,0~Secretário: 

LIDERANÇA DO PARTIDO 
E DA MAIORIA 

Petrônio Portella (ARENA Pl) Duarte Filho <ARENA - RN) 
Líder; 

Filinto Müller (ARENA - MT) 

1.0-Vice-Presidente: 
1.0 -Suplente: 

Vice-Lideres: 

Carlos Lindenberg (ARENA - ES) 
Renato Franco {ARENA - PA) 

Ruy Santos (ARENA - BA) 
Eurico Rezende (ARENA - ESJ 
Antônio Carlos (ARENA - SC) 
Dinarte Mariz lt\RENA - RNJ 
José Lindoso (ARENA - AM) 
Saldanha Derzi (ARE:NA - MT) 
Osires Teixeira IARE:NA - GOl 

2.o-Vice-Presidente: 

Ruy Carneiro <MDB - PB) 2.0-Suplente: 

1.c-secretário: Benjamin Farah tMDB - GB) 

Ney Braga (ARENA - PR) 
3.0 -Suplente: 

2.0 -Secretárlo: Lenoir Vargas (ARENA - SC) 

LIDERANÇA DA MINORIA 

Líder: 
Nelson Carneiro IMDB - GB) Clodomir Millet (ARENA - MA) 

3.o-secretário: 4. 0-Suplente: Vice-Líderes: 

Guido Mondin (ARENA - RSJ Teotônio Vilela (ARENA - A:Z:.) 
Danton Jobim 
Adalbert.o Sena 

COMISSõES 
Diretora: E di th Balassini 
Local: 11.0 andar do Anexo 
Telefones: 24-1009 e 24-8105 - Ramal 300. 

A) COMISSõES PERMANENTES 
Chefe: Francisco José Fernandes 
Local: Anexo - 11.0 andar 
Telefone: 24-8105 - Ramal 301. 

1) COMISSAO DE AGRICULTURA - (CA) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Paulo Guerra 

Vice-Presidente: MatWs Leão 

TITULARES 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Daniel Krieger 
Flávio Brito 
Matt!Js Leão 

SUPLENTES 
ARENA 

Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

MDB 
Amaral PeiJ<ot!J Adalberto Sena 

secretario: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303 
Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas 
Local: Sala das Reuniões da Comissão de Finanças. 

2) COMISSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 
(7 Membros> 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Waldemar Alcântara 

Vice~Presidente: Benedito Ferreira 

TITULARES 

José Guiomard 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Benedito Ferreira 

SUPLENTES 
ARENA 

SaJdanha Derzi 
Osires Teixeira 
L<mrival Baptista 

MDB 
Adalberto Sena Franco Montoro 

Secretário: Geraldo Sobral Rocha - R. 312 
Reuniões: quintas-feiras, 15 horas 
Local: Auditório. 

3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - (CCJ) 
(13 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vice-Presidente: AccioJy Filho 

TITULARES 

Daniel Krieger 
Accioly Filho 
José Augusto 
Wilson Gortçalves 
Gustavo Capanema 
José Lindo.so 
José Sarney 
A.rnon de Mello 
Helvídio Nunes 
Antônio Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 

Nelson Carneiro 

SUPLENTES 
ARENA 

Carvalho Pinto 
Orlando Zancaner 
Osires Teixeira 
João Calmon 
Mattos Leão 
Vasconcelos Torres 

MDB 
Franco Montoro 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão -Ramal 305 
Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas 
Local: Auditório. 

4) COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 
<1 I Membros 1 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Adalberto Sena 

TITULARES 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
José Augusto 

SUPLENTES 
ARENA 

Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Filinto Müller 

MDB 
Adalberto sena Netson Carneiro 

Secretário: Claudio Carlos Rodrigues Costa 
mal 306 

Reuniões: terças-feiras, às 15:30 horas 
Local: AudM"io. 

- Ra-
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5) COMISSAO DE ECONOMIA - (CE) 

(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

TITULARES 

Magalhães P!n to 

Vasconcelos Torres 

Wilson Campos 

J essé Freire 

Augusto Franco 

Orlando Zancaner 

Paulo Guerra 

Milton Cabral 

Helvídio Nunes 

Luiz Cavalcante 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 

Domício Gondim 

José Augusto 

Geraldo Mesquita 

:Flávio Brito 

Leandro Maciel 

MDB 
Franco Montara 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 
LOcal: Sala de Reuniões do Gabinete do Presidente da 

Comissão. 

6) COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA - (CEC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Gustavo Capanema 
Vice-Presidente: João Calmon 

TITULARES 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Geraldo Mesquita 

Cattete Pinheiro 
Milton Trindade 

Benjamin Farah 

SUPLENT~S 

ARENA 

Arnon de Mello 

Helvídio Nunes 
José Sarney 

MDB 

Malberto Sena 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

7) COMISSAO Dll FINANÇAS - (CF) 

( 17 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: João Cleoras 
Vice-Presidente: Virgilio Távora 

TI'!'OLARES 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derai 
Geraldo Mesquita 
Alexandre Costa 
Fausto Castello-Branco 
Ruy Santos 
J essé Freire 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 
Franco Montoro 
Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

C a ~~ete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Daniel Krieger 
Milton Ttindade 
Dinarte Mariz 
Emival Caiado 
Flávio Brito 
Eurico Rezende 

MDB 

Nelson Carneiro 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -

Ramais 172 e 173. 

8) COMISSAO DE LllGISLAÇAO SOCIAL - (CLS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Franco Montoro 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

TITUL.ARES 

Reitor Dias 
Domicio Gondim 
Paulo Tôrres 
Benedito Ferreira 
Eurico Rezende 
Orlando Zancaner 

F'ranco Montoro 

SUPLENTES 

ARENA 

Wilson Campos 
Accloly Filho 

José Esteves 

MDB 

Danton Jobim 

secretário: Marcus Vinicius G<Julart Gonza~ta - Ra ... 
mal 310. 

Reuniões: Quartas-feiras, 16 horas 
LOcal: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
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9) COMISSAO DE MINAS E ENERGIA - (CMEl 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Arnon de Mello 
Vice-Presidente: Benjamin Farah 

TITULARES 

Arnon de Mello 

Luiz Cavalcante 

Leandro Maciel 

Milton Trindade 

D<lmício G<lndim 

Orlando Zancaner 

Benjamin Farah 

SUPLEN1'ES 

ARENA 

Paulo Guerra 

Antônio Fernandes 

José Guiomard 

MDB 

Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ra­
mal 3!0. 

Reuniões: têrças-feiras, às 16 horas. 

Il) COMISSAO DE RELAÇõES EXTERIORES - CCRE) 

!15 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Wilson G<lnçalves 

TITULARES 

Carvalho Pinto 
Wilson G<lnçalves 
Filinto Müller 

Fernando Corrêa 
Antônio Carlos 

Arnon de Mello 

Magalhães Pinto 
Acclaly Filho 
José Sarney 

Lourival Baptista 

João Calmon 

Franco Montoro 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

SUPLENTES 

ARENA 
Milton Cabral 
Fausto Castello~Branco 

Augusto Franco 

José Lindoso 
Ruy Santos 
Cattete Pinheiro 
J es.sé Freire 

Virgíl!a Távora 

MDB 
Amaral Peixoto 

Local: Sala de Reuniões da comissão de Relações Ex- Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ramal 
teriores. 306. 

10) COMISSAO DE REDAÇAO - (CR) 

(5 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Antônio Carlos 

Vice-Presidente: Danton Jabim 

TI'ftJLARES 

An tônla Carlos 

José Lindoso 

Filínta Müller 

José Augusto 

Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Cattete Pinheiro 

Wilson Gonçalves 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretária: Beatriz Brandáo Guerra - Ramal 130. 

Reuniões: terças-feira.s, 11 horas. 

Local: Auditório. 

Reuniões: terças-feiras, 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

12) COMISSAO DE SAúDE - (CS) 

<7 Membros> 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Fernando Corrêa 
Vice-Presidente: Fausto Castello-Branco 

TITULARES 

Fernando Corrêa 
Fausto Castello-Branco 

Cattete Pinheiro 
Lourival Bapt!.sta 

Ruy Santos 
Waldemar Alcântara 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 
Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Celso Ramas 

MDB 
Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 
Reuniões: têrças-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da ComiSsão de Finanças. 
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13) COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 

(7 Membros) 

TITULARES 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo Tôrres 
VIce-Presidente: Luiz Cavalcante 

SUPLENTES 

ARENA 

Paulo Tôrres 

José Ltndoso 
Virgílio Távora 

Jo.sé Guiomard 
Flávio Brito 

Vasconcelos Torres 

Benjamin Farah 

Milton Trindade 

Alexandre COsta 

Orlando Zancaner 

MDB 

Amaral Peixoto 

Secretário: Geraldo Sobral Rocha - Ramal 312. 
; 

Reuniões: quintas~feiras, às 16 horas. 

Local: Auditório. 

14) COMISSAO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 

- <CSPC) 
(7 Membros) 

T!Tln.ARES 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amaral Peixoto 
Vice~Presidente: Tarso Dutra 

SUPLENTES 

ARENA 

Tarso Dutra 
Augusto Franco 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 

J essé Freire 

Amaral Peixoto 

Magalhães Pinto 

Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­
teriores. 

15) COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 

E OBRAS PúBLICAS - (CT) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Leandro Maciel 
Vice~Presidente: Alexandre Costa 

TITULARES SUPLENTES 

ARENA 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcant. 

Milton Cabral 
Geraldo Mesquita 

José Esteves 

Dinarte Mariz 

Benedito Ferreira 
Virgílio Távora 

MDB. 

Danton Jobim Benj amín Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal 314. 
Reuniões: quartas-feiras, às 17 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

B) COMISSõES TEMPORARIAS 

Comissões Mistas, Especiais e de Inquérito 

Chefe: J. Ney Passos Dantas 

Local: 11.0 andar do Anexo 

Telefone: 24-8105 - Ramal 303 

1) Comissões Temporârias para Projetos do Congresso Na­
cional. 

i 2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos. 

j 3) Comissões Especiais e de Inquérito. 

1
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (art. 

90 do Regimento Comum). 

~- ------
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